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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1.374/ 2022

AUTORIZA A  TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS À ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL - OSC, ATRAVÉS DE
TERMODE FOMENTO COM ATUAÇÃO NA .

ÁREA DE EDUCAÇÃO.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais aprova e o Chefe do PoderExecutivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir à Organizaçãoda Sociedade Civil - OSC,
com atuação na área da educação, o seguinte recurso no exercício do ano de 2022.

Organização da Sociedade Civil | SUBSÍDIO

Associação de Promoção do Menor | 200.000,00

Total E 200.000,00

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária número
02.007.0012.0365.0026.0026 - 3.33.50.43.00 - Subvenções Sociais 1012001, da Secretaria Municipal de

Educação e Cultura.

 

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 13 de setembro de 2022.

Re éréndo Dionísio “Dr. Arlindo Motta Paes
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO  

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site:www.cmpa.mg.gov.br



   
  PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

    
      GABINETE DO PREFEITO  

PROJETO DE LEI Nº 1.374/22

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS À
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, ATRAVÉS
DE TERMO DE FOMENTO COM ATUAÇÃO NA ÁREA DE

EDUCAÇÃO.

  
  

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir à Organização da Sociedade Civil
- OSC, com atuação na área da educação, o seguinte recurso no exercício do ano de 2022.   Organização da Sociedade Civil SUBSÍDIO

Associaçãode Promoção do Menor 200.000,00

Total 200.000,00
   
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei, correrão à conta da dotação orçamentária número:
02.007.0012.0365.0026.0026 - 3.33.50.43.00 - Subvenções Sociais 1012001, da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Pouso Alegre - MG, 09 de setembro de 2022. | 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETE DO PREFEITO  
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

ExcelentíssimosSenhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora é apresentado a essa Egrégia Câmara tem por objetivo a realização de
transferênciade recursos a Organização de Sociedade Civil, Associação de Promoção do Menor, CNPJ nº
23.953.177/0001-08,que atende 225 (duzentos e vinte e cinco) crianças de 6 (seis) a 10 (dez) anos e 11

(onze) meses, estabelecendo as bases de cooperação para o desempenho educacional e efetivo,
visando o aprimoramento das habilidades físicas, intelectuais, morais e sociais dos educandos,
reconhecendo as vivências e os conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da família e no
contexto de sua comunidade, articulando-os nas propostas pedagógicas.

O acréscimo que será realizado se justifica com a manutenção da parceria firmada no ano de 2022,
através do Termo de Fomento nº 0011/2022 que foi suplementado através da Lei nº 6.705 de 08 de
setembrode 2022.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 09 de Setembro de 2022.

|À

by |

JOSE DIM S DA Sh A FONSECA

Prefeito unicipal
|

  
 



 

   
DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE

COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS EÇOM O PLANO
PLURIANUAL

Objeto: Solicitação de transferência de recursos, a Organização de Sociedade Civil:
Associação de Promoção do Menor, CNPJ nº 23.953.177/0001-08 que atende 225 (duzentos e

vinte e cinco) crianças de 6 (seis) a 10 (dez) anos e 11 (onze) meses, estabelecer as bases de
cooperação para o desempenho educacional e efetivo, “visando o aprimoramento das
habilidades físicas, intelectuais, morais e sociais dos educandos, reconhecendo as vivências e

os conhecimentos construídos pelas crianças, no ambiente da família e no contexto de sua

comunidade, articulando-osnas propostaspedagógicas”.
O acréscimo que será realizado se justificapara que seja mantidaa parceria firmada no ano de
2022, através do Termo de Fomento nº 0011/2022.

Declaro que o projeto de lei para suplementação orçamentária em epígrafe é

compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias)no que se refere às metas da

Administração, assim como é compatível com o PPA(Plano Plurianual).

Declaro ainda, como base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro que as

aquisições não afetarão em proporção um aumento de despesa.

Pouso Alegre MG, 08 de Setembro de 2022.

LEILA DE FATIMA fssstssginenosetetaor cara
FONSECA DA O ncidsevataeneia,OLJ=26306021000295,

OU=Secretariada ReceitaFederaldo Brasil -

COSTA: DaOA UNEBRSEGUDA COSTA:

59 1 43363687 OSualização: sua localizaçãode assinaturaaqui 
Leila de Fátima Fonseca da Costa

SecretáriaMunicipal de Educação e Cultura   
Rua Tupiinambás, TE Santo antônio,, PousoAlegre— NG, 37552-122
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Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de

Fonte de Recursos: 1012001 - ENSINO

Ativo Financeiro Inicial (|)

Passivo Financeiro Inicial (II)

Situação Financeira Inicial (Hl=(1 - 1!)

ResultadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VHI)
Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VHI)

se di

Resultado Diminutivo

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI)

Despesas(Projeção das Despesas Liquidadas)(X)

InterferênciasPassivas (XI)

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XH)=(XIHI)

DecréscimosPatrimoniais no Financeiro(XI)

Resultado Projetado

is

3.910.137,81
7.742.750,40

108.413.021,61

108.133.630,37
40.343.205,65
67.790.424,72

279.391,24
279.391,24

105.349.843,55

39.531.901,56
65.817.941,99

252.981,47
252.981,47  

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(IH+V+VI-IX-XII)

Demonstrativo do Impacto

Fontes de Compensação 
ResultadoOrçamentário Final Reprojetado
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado 2.783.786,82

10.552.946,99

3.910.137,81

108.133.630,37
40.343.205,65
67.790.424,72

279.391,24
279.391,24

105.602.825,02

105.349.843,55
39.531.901,56

65.817.941,99
252.981,47
252.981,47

11.652.888,21

3.910.137,81
7.742.750,40

108.413.021,61

108.133.630,37
40.343.205,65
67.790.424,72

279.391,24
279.391,24

105.602.825,02

105.349.843,55
39.531.901,56
65.817.941,99

252.981,47
252.981,47 

2.783.786,82
10.552.946,99

2.783.786,82
10.552.946,99 

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 
“Assinado eletrônicamente por:

à. SHVESTRE CANDIDO DE
SOUZA
TURBINO:53788273615e 537.882,736-15

| SECRETÁRIO DE
Í ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal dePouso Alegre— 
Pouso Alegre, 13 de setembro de 2022.

PARECER JURÍDICO 
Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento interno desta Casa de Leis,

analisa-se os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1,374/2022, de autoria doChefe do

Poder Executivo que“AUTORIZAAA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS À

ORGANIZAÇÃODASOCIEDADECIVIL- OSC, ATRAVÉS DE TERMO DE

FOMENTO COM ATUAÇÃO NA ÁREA DE EDUCAÇÃO.”

O Projeto de lei em análise, em seu artigo primeiro (1º), determina que fica o

Poder Executivo Municipal autorizado a transferir à Organização da Sociedade Civil -

OSC, com atuação na área da educação, o seguinte recurso no exercício do ano de 2000.

O artigo segundo (2º) determina que as despesas decorrentes desta L.ei, correrão

da dotação orçamentárianúmero: 02.007.0012.0365.0026.0026- 3.33.50.43.00 -  o

Subvenções Sociais 1012001, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. E

O artigo terceiro (3º) dispõe que revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data de sua publicação.

oSob o aspecto ceistativo Aformal, a proposição em exame se afigura revestida d
Slatior veifucialiva, que €Dsfacondição legal no que concerne à competência,bem como quanto

privativa do Chefe do Executivo.

a



pis“Art. 30. Compete aos Municípios:

1. legislar sobre assuntos de intere“es  O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da c

consoante o disposto no artigo 30, inciso 1, da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o

único interessado, desde que seja o principal É
predominância; tudo que repercute direta e imediaiarmente na
vida municipal é de interesse local”. (CASTRO JoséNilode, in
Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Dei Rey, Belo

Horizonte, 1999,p. 49).

& lrsêEae]

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local y

seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando,fiscalizando, sempre nos

1105 5 ss Í la tinirã j atina a A a mor &olimites ou parâmetrosfixados pela Constituição daRepública e tambémpela Constituição
T ãEstadual

Cabe destacar que, de acordo com o art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de

1964, as subvenções sociais são classificadasno grupamentodenominado transferências
3

correntes e destinam-se a atender às despesas de custeio de entidades privadas, sem

finalidades lucrativas. de caráter assistencial, médica, educacional e/ou cultural. Senão

vejamos:

“Art. 12. (Omissis)....
S2º Classificam se como “Transferências Correntes” as
dotações para despesas as quais não corresponda
contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para
contribuições e subvenções destinadas a atender à manifestação
de outras entidadesde direitopúblico ouprivado.
$3º Consideram-se subvenções as transferências destinadas a
cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas,
distinguindo-se como:
1 subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas
ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade
lucrativas... (gn)

Segundo Heraldo da Costa Reis e J. Teixeira Machado Júnior:  



 
seu art 12, ora em análise, as subvenções são sempre
transferências correntes e destinam-se a cobrir despesas
operacionais das entidades para as quais foramfeitas as
transferências. Veja-se bem, embora com o nome de subvenções
sociais e econômicas, são elas transferências correntes, porque
têm por objetivo atender a despesas de operações das
beneficiadas” (MACHADO SR. ). Teixeira e COSTA REIS,
Heraido da. A Lei 4.320 comentada.; 31 ed. Rio de ) o:

IBAM, 2002/2003, p. 50.)

Com efeito, os artigos16e 17 da Lei nº 4.320,de 1964, assim estabelecem:

ÃArt 16.) Fundamentolmente e nos limites das possibilidades
jinanceirasa concessão de subvençõessociais visaráaprestação
de serviços essenciais de assistência social, médica e

educacional, sempre que a suplementaçãode recursos de origem
privada aplicados a esses objetivos, revelar-se mais econômica.
Parágrajo único.) O valor das subvenções, sempre que3possível,
será calculado com base em unidades de serviços efetivamente
prestados oupostos à disposição dos inieressados, obedecidos os

padrões mínimos de eficiênciapreviamentefixados.
Art. 17.) Semente à instituição cujas condições defuncionamento
joremjulgadassatisfatóriaspelos órgãos oficiais de fiscalização
serão concedidassubvenções”. (g.n.)

Conforme se depreende da análise dos dispositivos legais transcritos, as

subvenções visam à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e

educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada, aplicados a

esses objetivos, for mais econômicapara a AdministraçãoPública.

Portanto, as subvenções apenas suplementamos recursos privados aplicados nas

ações mencionadaspelas entidades a serem beneficiadas.

Por seu turno, na justificativa, o chefe do Poder Executivo, aduz que:

“Objetiva-se este Projeto de Lei autorizar a transferência de

recursos às Organizações da Sociedade Civil, parceiras do
Município com atuação na área Educacional.

Na elaboração da propositurafoi considerado o orçamenio do
Município no atual Exercício em conformidade com a dotação
orçamentáriaproveniente dos recursospróprios e do FUNDES,
sendo este, baseado nos dados do Educacenso 2021,”

Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposiçãoem exame
ge

se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência, qu 



iniciativa, não existindoobstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis,

que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

DOS REQUISITOSLEGAIS -LEI COMPLEMENTAR 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar

161, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou declaração

de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto de Leio

com o PPA, LOA e LDO, estando prevista estimativa de impacto orçamentário

financeiro.

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO  
, para ser submetido à análise das Comissões Temáticas 

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se expressamente que O   
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PARECERNº 199 /2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.374/2022- AUTORIZA A TRANSFERÊNCIADE RECURSOSÀ ORGANIZAÇÃODA
SOCIEDADE CIVIL - OSC, ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO COM ATUAÇÃO
NA ÁREA DE EDUCAÇÃO.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadas e,

à esta Comissão de Permanentes oestudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissãode Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta

naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo autorizar a transferência de recursos à

organização da sociedade civil, Associaçãode Promoção do Menor novalor de R$200.000,00
(duzentos mil reais). Asdespesasdecorrentes desta Lei, correrão à conta da dotação orçamentária
número: 02.007.0012.0365.0026.0026 - 3,33.50.43.00 - Subvenções Sociais 1012001, da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura. “e

Na justificativa encontramos o Projeto de visa autorizar a concessão de

subvenção, nos termos da legislação federal vigente a Organização de Sociedade Civil, Associação
de Promoção do Menor, CNPJ nº 22.953.177/0001-08,que atende 225 (duzentose vinte e cinco) crianças
de 6 (seis) a 10 (dez) anos e 11 (onze) meses, estabelecendoas bases de cooperação para o desempenho
educacional e efetivo, visandoo aprimoramentodas habilidades fisicas, intelectuais, morais e sociais dos
educandos, reconhecendoas vivências e os conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da
família e no contexto de sua comunidade, articulando-os nas propostas pedagógicas. O acréscimo que
será realizado se justifica com a manttenção da parceria firmada no ano de 2022, através do Termo de
Fomentonº 0011/2022 que foi suplementado através da Lei nº 6.705 de 08 de setembro de 2022.

“Consta do referido projeto a DECLARAÇÃODA ADEQUAÇÃO
ORÇAMENTÁRIAE DE COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS ECOM O PLANO PLURIANUAL,bem como as fontes de recurso

No tocante à competência, e quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do
Executivo. “Art. 30. Compete aos Municípios:I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. O
presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa, consoante o

disposto no artigo 30, inciso I, da ConstituiçãoFederal, já que compete aos Municípios legislar
sobre assuntos de interesse local.

Cabe destacar que, de acordo com o art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de

1964, as subvenções sociais são classificadas no grupamento denominado transferências
correntes e destinam-sea atender às despesas de custeio de entidades privadas, sem finalidades
lucrativas, de caráterassistencial,médica, educacional e/ou cultural.Senão vejamos:
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8 2º) Classificam se como “Transferências Correntes” as dotações para despe:

as quais não correspondacontraprestação diretaem bens ou serviços, inclusivepara contribuições
e subvenções destinadas a atender à manifestação de outras entidades de direito público ou
privado. & 3º.) Consideram-se subvenções as transferências destinadas a cobrir despesas de
custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como: I -subvenções sociais, as que se

destinem a instituições públicas ouprivadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade
lucrativa;... (g.n.)

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados

obstáculos legaisà tramitação do aludido Projeto de Lei.
Seguem anexas ao projeto de Lei a fonte de recursos e dotações orçamentárias

além da declaração da adequação orçamentária e de compatibilidade coma lei de

diretrizesorçamentáriase com o plano plurianual.
Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.374/2022 cumpriu

as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.374/2022, a Comissão verificou que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.
Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça eRedação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário destaEdilidade com as devidas correções necessárias. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 13 de setembrode 2022.

ELIZELTO. |Assinadodeforma
GUIDO Lado ELIZELTO

PEREIRA:OA SUErctstoo
“Dados:202209:A3

946602607. 1assas-oz00

Elizelto Guido
Relator

   
Assinado de forma digital

ANTONIO DIONICIO por ANTONIODIONICIO
PEREIRA:342092396PEREIRA:34209239615 OLIVEIRAALTAIReternas

 ...DBHOS; 2022.09.13 14:06:25 AMARALHOASnet
É -03'00" ; 13:57:440300"

Dionício do Pantano OliveiraAltair
Presidente Secretário

         
 



   Pouso Alegre, 12 de setembro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuiçõeslegaispara exame PROJETO DE LEI Nº1374,
DE 09 DE SETEMBRODE 2022 que “autorizaa transferência de recursos às Organizações
da Sociedade Civil - OSC's, através do termo de fomentocom atuação na área da educação”,

emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituição da RepúblicaFederativa do-Brasil assegura aos Municípios
direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, I. Consectári
da CREB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, carreia para
Poder Legislativo municipalo dever de “identificar os interesses da comunidade”,
“dispor normativamentesobre eles”. |

 
 
 A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 eparágrafos ;

da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno Câmara Municipal=:

de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, O estudo e a emissão de

parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,competindo a Comissão de qi
quão

Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições ..
referentes as matérias desta natureza, vale dizer: -

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo,orgânico ou formal
é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

função Administrativa.
- 2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente
em defender concretamente o interesse público. No que diz respeito



 
ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizada a

expressão para designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a

administração pública lato sensu, compreendendo tanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenho da função administrativa(MAZZA,Alexandre. Manual
de direito administrativo.2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Neste contexto, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de
Lei nº 1374/2002, que “autoriza a transferência de recursos às Organizações da Sociedade Civil —

OSC's, através do termo de fomento com atuação na área da educação, conforme art. 1º, verbis:

Art. IºFica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir às

Organizações da Sociedade Civil - OSC's, com atuação na área da

Educação, os seguintes recurso no exercício de 2022.

sa cosa

SUBSÍDIO
carmem 

Te

200.000,00   
 

Total  200.000,00 +
E

ti

Na Justificativa, aduziu o autor do projeto legislativo:

O Projeto de Lei que ora é apresentado a essaEgrégiaCâmara tem
por objetivo a realização de transferênciade recursos a Organização
de Sociedade Civil, Associação de Promoção do Menor, CNPJ nº
22.953.177/0001-08,que atende 225 (duzentos e vinte e cinco) crianças
de 6 (seis) a 10 (dez) anos e 11 (onze) meses, estabelecendoas bases

de cooperação para o desempenho educacional e efetivo, visando o

aprimoramento das habilidades físicas, intelectuais,morais e sociais

dos educandos, reconhecendo as vivências e os
conhecimentosconstruídos pelas criançasno ambiente da famíliae no
contexto de sua comunidade, articulando-os nas propostas
pedagógicas. O acréscimo que será realizado se justifica com a

manutenção da parceria firmada no ano de 2022, através do Termo
de Fomento nº 0011/2022que foi suplementadoatravés da Lei nº 6.705

de 08 de setembro de 2022.



 
É importante assinalar que oprojeto de lei objetiva conferir a prerrogativade

ação para Administração Pública municipal, a teor do art. 2º, do projeto de léi, c/c art.

art. 37 da CRFBeart. 13 da Constituição de Minas Gerais, verbis:

Art. 13. A atividade de administraçãopública dos Poderesdo Estado e

a de entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e

razoabilidade.

Como ensina Maria Sylvia Z. Di Pietro:

Segundo o princípio da legalidade,a Administração Pública só pode
fazer o que a lei permite. No âmbito das relações entre particulares,o

princípio aplicável é o da autonomia da vontade, que lhes permite
fazer tudo o que lei não proíbe. Essa é a ideia expressa de forma
lapidar porHely Lopes Meirelles (2003:86) e corresponde ao que já
vinha explícito no'artigo 4º da Declaraçãodos Direitos do Homem e

do Cidadão, de 1789: “a liberdade consiste em fazer tudo aquilo que
não prejudica a outrem; assim, o exercício dos direitos naturais de

cada homem não tem outros. limites que os que asseguram aos
membrosda sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses limites
somente podem ser estabelecidos em lei”. No direito positivo
brasileiro, esse postulado, além de referido no artigo 37, está contido
no artigo 5º, inciso IL, da ConstituiçãoFederal que, repetindo preceito
de Constituições anteriores, estabelece que “ninguém será obrigado
a fazer ou deixar. de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Em

decorrência disso,a Administração Pública não pode, por simples ato
administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar
obrigações ou impor vedações aos administrados; para tanto, ela
depende de lei, (Direito administrativo — 33, ed. — Rio de Janeiro:

Forense, 2020).

3.
Hely Lopes Meirelles complementa:

A Lei n. 9.784/99, prevê, assim como a Constituição da República, o

princípio da legalidade como de obrigatória observância pelo
“ administradorpúblico, de forma que a atuaçãodeste não depende de

qualquer vontade pessoal, estando vinculado a lei administrativa
que, normalmente, trata de matéria de ordem pública cujos preceitos
não poderão ser descumpridos,ou seja, a naturezada função pública

vd ut



 otrem
determina que os gestoresdevam cumprir os deveres e exercitar os

poderes que a lei impõe (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
administrativobrasileiro.28: ed. São Paulo: Malheiros, 2012).

Ademais, a proposta legislativa objetiva a promoção de direitos fundamentais,
como a educação e cultura, restando patente o interesse público da medida. Como
ensina Alexandre Mazza apud José Santos Carvalho Filho:

Em defesa da concepção clássica de supremacia do interessepúblico,
José dos Santos Carvalho Filho faz “a crítica da crítica” ao considerar
a nova corrente como “pretensamente modernista”, e que, na
verdade, não-seriapossível negar a existência do princípio em nosso

sistema porque:
a) trata-se de corolário do regime democrático, calcado na

preponderânciadas maiorias;
b) se é evidente que em determinados casos o sistema jurídico
assegura aos particulares garantias contra o Estado em certos tipos
de relação jurídica, é mais evidente ainda que, como regra, deva
respeitar-se o interesse coletivo em confronto com o interesse

particular;
c).a existência de direitos, fundamentais não exclui a densidade do

princípio da supremacia do interesse público;
d) a “desconstrução”do princípio espelha uma visão distorcida e

coloca emrisco a própria édemocracia;
eja supremacia.do interesse público suscita, não uma desconstrução,
uma “reconstrução” pormeioda necessária adaptação dos interesses
individuaisàà dinâmica social.
E conclui José dosSantos CarvalhoFilho observando que a existência

do princípio é inevitávelem qualquer grupo de pessoas, impondo-se
que o interesse“do grupo tenha primazia sobre o interesse dos
indivíduosque o integram. Nas palavras do autor: “Elidir o princípio
se revela inviável, eis que se cuida de axioma inarredável em todo
tipo de relaçãoentre corporaçãoe indivíduo. A solução, destarte, está
em ajustá-Jo para que os interesses se harmonizem e os confrontos

sejam evitados ou superados”).

Maria Sylvia Z.Di Pietro-arremata:

Esse princípio está presente tantono momento da elaboração da lei
como no momento da sua execução em concreto pela Administração
Pública. Ele inspirao legisladore vincula a autoridade administrativa



 
em toda a sua atuação (...) em primeiro lugar, as normas de
público, embora protejam reflexamente o interesse individual, têm o

objetivo primordial de atender ao interesse público, ao bem-estar
coletivo (...). Em nome do primado do interesse público, inúmeras
transformações ocorreram. Houveram uma ampliaçãodas atividades.
assumidaspelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação do próprio conceito de serviço público. (....).

Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que revelam a
interferência crescente do Estado na vida econômica e no direito de

propriedade; assim são as normas que permitem a intervenção do
Poder Público no funcionamento e na propriedade das empresas, as

que condicionamo uso da propriedade ao bem-estar social (...). Tudo
isso em nome dos interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar
(Di Pietro, Maria Sylvia ZanellaDireito administrativo/ Maria Sylvia

ZanellaDi Pietro.— 33. adamRio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

A legalidade e o interesse público. encontram--se compassados com os
fundamentos do Estado Democrático de Direito, que traz à baila o Estado atuante sob

o império do Direito com a missãode concretizardireitos e garantias na comunidade nacional,

vale dizer, a legitimidadee efeito normativo do Direito não decorrem de estruturas
legislativas estéreis, mas são revelados no devido:processo legislativo, que respalda
recinto isonômico e pertinente para o debate dialógico entre cidadãos despojados da
“presunçosa autocracia (tirania) de “eus” solipsistas, inatos e pressupostamente

contextualizados em seus absolutose:estratégicos saberes deontológicos”. (LEAL, Rosemiro
Pereira, “Direitos Fundamentais do Processo na Desnaturalização dos Direitos Humanos.”
In O Brasil que queremos.Reflexões sobre o Estado Democrático de Direito, Marcelo
Galuppo (org.), Editora PUC-Minas,2006, ps. 665-675). O Direito:

(...) contém umaforça inefável que lhe confere, “pela própria natureza”

(sic), efeito, normativo, por enuriciados só reveláveis aos juristas e

um sistemasocial e político,“exclui o PROCESSO como recinto
dialógico (crítico--discursivo) de adrede escolha teórica à produção e

balizamenito do sentido normativo na criação, atuação, aplicação ou
extinção do DIREITO. O livre-arbítrio na criação e aplicação ou
extinçãoda noinia fora do núcleo discursivo do PROCESSO, a partir
de uma livre-vôntade que não atende aos princípios autocríticos do
PROCESSOna:formação das opiniões e vontades, mistifica (mitifica)
a produção e atuação do direito, tendo em vista que à vontade
humana:centrada num “eu” soberano (sábio em seu reinado) ou



 
inatamente puro e isento de influências malévolas (razão pura ou |

dádiva metódica por certezas adquiridas na metodização) cria uma :

fé mum direito: natural fundador do justo e do certo e

consequentementedelator obsessivo do injusto e do incerto.
(LEAL, ob. cit.)

A seu turno, o Estado Democrático de Direito tem como elemento nuclear,

ponto de partida e destino de todas ações, a dignidade da pessoa humana, categoria
axiológica aberta, heterogênea e plural que não se restringe à matriz kantiana, de
modo a conformar apenas autonomia, autodeterminação e liberdade de cada pessoa,

mas corresponde a um “feixe de deveres e direitos” que demanda o “reconhecimentoe

proteção pela ordem jurídica”, a “consideração e respeito por parte do Estado e da

comunidade” (PIOVESAN, Flávia. Direitos “humanos e o direito constitucional

internacional. 5º edição, revista ampliada e atualizada. São Paulo: Max Limonad,
2002). A proposta legislativaé capaz de tutelar o direitoàmobilidade, fomentar o

desenvolvimento econômico e, social, e promover todos demais projeto de vida,
reconhecendo-os como válidos e. relevantes (GALUPPO, Marcelo Campos.
Hermenêutica e jurisdição constitucional. In: SAMPAIO, José Adércio Leite. CRUZ,
Álvaro Ricardo de Sousa (coord.). Hermenêutica e jurisdição constitucional. Belo

Horizonte: Del Rey, 2004).

Diante do exposto, segue ja conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.



 CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-seFAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de

Lei 1374/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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Pouso Alegre, 13 de setembro de 2022. ts

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentáriada Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.374/2022 QUE “AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS À ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL-OSC, ATRAVÉS DE TERMO DE FOMENTO COM ATUAÇÃO NA ÁREA

DE EDUCAÇÃO.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conformeoartigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.374/2022tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivo a transferir a OSC - Organizaçãoda SociedadeCivil
— Associação de Promoção do Menor, com atuação na área da educação, subsídio no

valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para o exercício de 2022.

O referido Projeto de Lei tem por objetivo tem por objetivo a realização de

“transferência de recursosa Organizaçãode Sociedade Civil, Associação de Promoção do

Menor, CNP) nº 22.953.177/0001-08,que atende 225 (duzentos e vinte e cinco) crianças

de 6 (seis) a 10 (dez) anos e 11 (onze) meses, estabelecendo as bases de cooperação

para o desempenho educacional e efetivo, visando o aprimoramento das habilidades

 



 
físicas, intelectuais, morais e sociais dos educandos, reconhecendo as vivências e os

conhecimentosconstruídos pelas crianças no ambiente da família e no contexto de sua

comunidade,articulando-osnas propostas pedagógicas.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.374/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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